
PREFEITURA MUNICIPIO DE MONTE L PAULISTA
ESTÁDO DE SÀO P,{ULO

Praça fuo Branco. n." 116 - CEP l,l.7l0-r{}0

oFicro No.381/2024.

Monte Azul Paulista, 19 de l{ovembro de 2024.

Temos a honra de submeter à apreciação
dessa Colenda Casa de Leis, o Projeto de Lei no.1.499, de 19 de Novembro
de 2024, que dispõe sobre: "Dá nova redagão ao Artigo 40, cria o Parágrafo
Único no Artigo 70, cria o inciso Ll[V no Artigo 57 todos da Lei 2.068 de
3O dejunho de 2016, e cria o Parágrafo Unico no Artigo lo da Lei no.2.189,
de L6lO7 12019, suas alteraçôes, e, dá outras providências", para
deliberação dos nobres Edis dessa Câmara Municipal.

CeÍto de que os Senhores Vereadorcs
dispensarão o melhor de seus propósitos, solicitamos que referido Proiêto
de Lqi, seja deliberado o mais breve possível EM CARATER DE REGIME DE
URGENCIA.

Sem mais para o mofliento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Ercelência, nq§{xl plotestos de elevada
stima e disÊinta consideração.

Atenciosamente,

NTOS
Prefe

Ao
Excelentíssímo Senhor
FÁBIo JERôNIMo MAROUES,
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

ul Paulista - §P.

I

Senhor Presidente:

\
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ESTADO DE S O PÀULO
Praça Rio Brânco- n." {l(} - CEP t.l.7l0-(x)(l

PRO]ETO DE LEI NO.1.499, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

Dá nova redação ao AÉigo 4o, cria o Parágrafo Único
no AÉigo 7o, cÍia o inciso LIV no Aftigo 57 todos
da Lei 2.068 de 3O de junho de 2016, e cria o
Parágrafo Único no AÉigo 10 da Lei no.2.189, de
t6l07l20l9, suas alterações, e, dá outras
providências,

MARCELO OTAVIANO OOS SANTOS, Prefeito
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no u§o de suas
atribuiçôes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

AÊigo 10 - Dá nova redação ao Artigo 4o, cria o
Parágrafo Único no AÊigo 70, e cria e inciso LXXV no artigo 57 todos da Lei
no.2.06,8, de 30 de junho de 2016:

'Artigo 40 - O Comandante, nomeado em comissão pelo Chefe do Poder
Execuüvo, nos termos da lei, é o responsável pelo desenvolvimento das
atividades operacionais, administrativas e disciplinares, exigindo-se nível
de ensino médio completo para o exercício de suas funções. No erertício de
suas funções de comando, serão respeitados os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, incumbindo-lhe":

Artigo 70 - da Lei no 206,8, de 30/06/2016 - Cria o Parágrafo Único:

'ParáErafo Único - Fica obrigatório à toda corporação da Guarda Civil
Municipal - CGll, a realização do erame toricológico semestralment€, caso
da não realização do erame solicitado, o mesmo será afastado de §uas
funções, sem o recebimento de seus vencimentos até que seja realizado
referido exame ",

Artigo 57- da Lei no 2068, de 3Ol0612016 - Cria o inciso Ll[V:

'LXXI/ - Manifestar-se em quatquer meio de comunicação de rede social
sobre assuntos refercntes à instituição Guarda Civil Municipal, bem como
Administração pública, a qualquer pretexto' sem a devida autorização do
Comando ou autoridade Competente".

Artigo 20 - Fica criado o Parágrafo Único no
da Lei no.2.189, de 16lO7 12019, com a seguinte redaçãol
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PREFEITURA DO ilUNICÍPIO DE ÍI'ONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Brarco. n." tl(; - CEP 14.730-(Xro

"Parágrafo Único - Para erercer a função de confiança de Comandante da
Guarda Civil Municipal - GCM, o mesmo não poderá estar enquadrado nos
seguintes quesitos abaixo mencaonados:

I - não preencha quaisquer dos requisitos exigidos pela legislação referida
no artigo 10 desta lei e demais legislações PeÊinentes ao oaso.

II - figure como investigado em inguérito policial ou esteia respondendo a
processo iudicial pela prática dolosa ou culposa de infração penal;

IU - esteja repondendo a processo administraüvo pela prática de qualquer
ato relacionado às suas funções que exija suspensão preventiva;

fV - tenha se utilizado do armamento Para fins particulares ou tenha
utilizado arma particular dentro ou fora de serviço.

V- tenha deixado de observar as cautelas necessárias para im@ir que
terceiros se apoderem de arma de fogo que esteja sob sua posse;

W - tenha disparado arma de fogo que esteja sob sua responsabilidade sem
justo motivo, oficial ou particular;

VU - tenha portado arma de fogo ostensivamente ou com ela adentrado ou
permanecido em locais públicos, tâis como igrejas, escolas, estádios
desportivos, clubes ou outros locais, onde haja aglomeração de Pessoas,
excetuando-se os casos em que o Guarda ^il Municipal esteja uniformizado,
em serviço e escalado para o local do eventol

VIU - tenha portado arma de fogo em estado de embriaguez ou sob o efeito
de drogas ou medicamentos que provoquem alteração do deempenho
intelectual ou motor;

IX - esteja afastado do serviço pelos seguintes motivosl

a) cumprimento de pena de suspensão;

b) gozo de férias;

c) licenga para tratamento de saúde;

d) licença para tratar de interesses paÊiculare§;

e) licença-gestante;

f) demais licenças e afastamentos previstos em lei;

x- tênha faltado com o devido zelo na conseruação do armamento;

I
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ESTADO DE S O PAUt,O

Praça Rio Branco. n." 116 - CEP 1.1.730-000

XI - tenha praticado violência, em serviço ou em razão dele, salvo em
legítima defesa;

XII - esteja afastado do serviço para concorrer a cârgo eletivo.

ARTIGO 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revqadas as disposições em contrário.

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista-SP, 19 de Novembro de 2024.

{
,J

Azul Paulista -

DOS
do Municí
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ESTADO DE O PAULO
Praça Rio Branco- n." 86 - CEP 14.?30-000

Exce le n tíss i mo Senh or,

Presidente da âmara do Llunicípio de Lronle Azul Paulista/§P,
Il u stríssi mos Sen hores,

Yereadores da émara do Llunicípio de Monte Azul Paulista/SP

Monte Azul Paulista, 19 de Novembro de2024.

MENSAGEM

lustificativa ao Projeto de Lei no.1.4 99. de 19/11/2024

Encaminhamos pâna ser submetido à elevada apreciação e votação d€ssa
Colenda Edilidade, o incluso
NOVEMBRO DE 2024 - Dá nova

o

redação ao Artigo 40, Cria o Parágrafo nico
no Artigo 70, craa o inciso LXXV no Artigo 57 todos da Lei 2,068 de 30 de
junho de 20Í.6, e cria o ParágraÍo Unico no AÉigo 10 da Lei no.2.189, de
1 6107 l2üt9, suas alterações, e, dá outras providências.

IU§IIE§.AItrÍA

Dentre os princípios insculpidos no art. 37 da Constituição Federal,

temos que a adminisúação pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte:

Logo, o presente projeto de lei visa garantir o cumprimento dos

princípios constitucionais encimados e preservar a Administração Pública de más

práticas, por parte de seus colaboradores e gestores, o que pode acanetar prejuízos

imensuráveis no trato da coisa pública.

Manter os colaboradores e gestores públicos protegidos faz com que a

Administração Pública garanta a segurança para a realização de todas as suas

atividades e tamlÉm impacta diretamente na produtividade'

Os agentes públicos e políticos regem os negocios públicos à disposição

de toda uma coletividade, de soÍte que para decidir, precisam estar aptos e acima

de tudo serem o exemplo para as futuras gerações e alguém que serve ao público,

ou seja, que deve agir em prol dos interesses da população, e não ao contrário, que

é o que ocorre quando se compactua com o sistema de ilegalidade e crime que cerca
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STA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco. n." 86 - CEP 14.730-000

as drogas ilícitas, sendo esse o pensamento que norteia a elaboração da presente

propositura.

Os sistemas de serviço público devem dispor de mecanismos para

asseguEr o controle e instrumentos para a redução das faltas e o cumprimento das

obrigações dos servidores públicos com eficiência, pois a vida pública requer ser
gerenciada com o máximo de cautela.

A nova administração pública requer cada vez mais de seus gestores,

especialmente determinação, busca constante de conhecimento e aperfeiçoamento,
para realizar com sucesso seus propósitos, a fim de ter um melhor desempenho no

cargo, sendo que o sucesso na vida pública e o bem-estar de uma população

dependem exclusivamente da qualidade, empenho e conhecimento dos

administradores e gestores públicos.

Atenciosamente,

CE o Dos NTOS
Municipal

nte Azu! Paulista-SP.

6
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Requerente: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP

Solicitante: Sr. Presidente (a) e Comissões

Ássunúo.' "Pedese que aos olhos da Lei e da boa conduta da coisa

pública, fomeça esse consultor gue abaixo subscrêve, um Parecer

Técnico.Juridico de análise do Projeto de Lei n. o í .499 de 19 de

novembro de 2O24, que "Dá nova redação ao Artigo 4o, cria o Parágrafo

único do AÉigo 7", cria o inciso LXXV no Artigo 57 - todos da Lei n. o

2.068 de 30 de iunho de 2.01 6, e cria o Parágrafo único no Artigo 1o da Lei

n. o 2.í89, de í6/07/2019, suas alterações, e, dá outras providências,

Em análise minuciosa do pleito de parecer desta conceituada Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista/SP, passo a adentrar abaixo no mérito dos

questionamentos, que com certeza sáo totalmente pertinentes e de excelentes

observaçóes por parte desta DouÍa Casa de Leis.

1. RELATÓRIO:

O Chefe do Poder Executivo Municipal de Monte Azul PaulistaiSP,

apresentou para apreciaçáo dos nobres edis desta urbe, o P§eto de Lei n. o

1 .499, de 19 de Novembro de 2.024, que "Dá nova redação ao Artigo 40, cria

o Parágrafo único no Artigo 7o, cria o inciso LXXV no Artigo 57 todos da Lei n.o

2.068 de 30 de junho de 2.016, e cria o Parágrafo único no Artigo ío da Lei n.o

2.189, de 1610712019, suas alterações, e, dá outras providências.

2. DO PROJETO DE LEt 1.499/2024

Em suma, esse Projeto de Lei, visa dar nova dinâmica a corporação da

Guarda Civil Municipal - CGM - criando mêtodologias e exigências para serem

Rua Pamplona,'í188 l8'andar6ale 81 lJardlm Paullsts ICEP 0l/í05{l0l lSão Paulo ISP
www.uvêsp.com,br I !íl!]oIygIú9E !I

a{ D

CONSULTORIA JURíDICA . UVESP



E
analisadas e colocadas em práticas peros membros dessa rnstituição de
segurança Pública. Entre as várias arterações pretendidas, se destacam a
criação do inciso LXXV no artigo 57 - todos da Lei 2.06g de 30 de junho de
2016, que assim se dá:

3. DA JUSTIFICATIVA

De acordo com o autor do projeto de Lei 1.4g9, de 19 de novembro de
2.024' o senhor Prefeito Municipal, dentre os princípios insculpidos no artigo
37 da constituiçáo Federal, a Administração pública Dirêta e lndireta de
qualquer dos Poderes da uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de regaridade, impessoaridade,
moralidade, publicidade e eÍiciência.

4. DO OBJETNO

O objetivo do presente projeto de Lei, ainda de acordo com o seu autor,
visa garantir o cumprimento dos princípios constitucionais e preservar a
Administração Pública de más práficas por parte de seus colaboradores e
gestores, o que pode acarretar prejuízos imensuráveis no trato da coisa
pública.

Ademais, manter os colaboradores e gestores públicos protegidos faz
com que a Administração Pública garanta a segurança para a realização de
todas as suas atividades e também impacta diretamente na produtividade.

5. DA DISCR IONARIEDADE

A Administração Pública requer cada vez mais de seus gestores,

especialmente determinação, busca constante de conhecimento e
aperfeiçoamento, para realizar com sucesso seus propósitos, a fim de têr um

melhor desempenho no cargo, sendo que o sucesso na vida pública e o bem-

a{ D

"LXXV - Manifestar-se em qualquer meio de comunicação de rede social sobre
assuntos referentes à lnstituição Guarda Civil Municipal, bem como
Administraçâo Púbrica, a quarquer pretexto, sem a devida autorização do
Comando ou autoridade competente".

Rua Pamplona, í188 I 8'andar sata 81 | J.rdlm paultsta 
Í CEp 0,1,ú05.00í | Sáo paulo I Sp

w*v.uvêsp.com.br I adm@uvcao.com.bl
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estar de uma população dependem exclusivamente da qualidade, empenho e

conhecimento dos administradores e gestores públicos.

Nessa seara é importante observar que o Chefe do Poder Executivo tem

a autonomia para gerir a Administração Pública de acordo com o que acredita

ser a melhor forma, inclusive apresentando Leis para a reformulação

Administrativa e alterações em Leis Pertinentes.

6. DO PROJETO DE LEI EM TELA

Esse subscritor entende, após análise minuciosa do Projeto de Lei n.o

1.499, de 19 de Novembro de 2.024, que este, está contendo o verniz da

Legalidade e Constitucionalidade por parte do Chefe do Poder Executivo

Municipal, tendo em vista estar dentro das suas atribuições constituídas

através de seu cargo/função que é gerir a Administração Pública.

Sendo assim, e como ã Corporação da Guarda Civil Municipal faz parte

direta da Administração Pública Municipal, esta é acolhida em modelo de

subordinação ao Chefe do Poder Executivo, que poderá, desde que baseado

em Lei, determinar os modos de gerenciamento desta lnstituição.

70 PARECER IÉCNICO FINAL

Esse subscritor entende 64jl que o Projeto de Lei n. o 
1 .499 de 19 de

novembro de 2.024, está em condições de ser analisado/apreciado e votado

pelos nobres edis.

Há de se registrar que a Guarda Municipal é uma corporação que está

subordinada ao CheÍe do Poder Executivo, e este, por sua vez, através do

mandato que lhe foi concedido através de sufrágio popular, poderá ter gestão

sobre a lnstituição.

O oue esse su bscritor também Ita é oue o Proieto de Lei em lela

contendo o VERNIZ DA LEGALIDADE, para ser aoreciado.

é leqal, porém, o nosso Poder Judiciário é passível de soluções de conflitos,

caso algum membro da Guarda Civil Municipal de Monte Azul Paulista, se sinta

prejudicado, o mesmo poderá acionar o Poder Judiciário, mas ao entender

desse subscritor, o PROJETO DE LEI N.'1.499, DE 19/11/2024 está apto e

Rua Pamplona, í188 l8'andarsala81 lJardlm Paullstâ ICEP 0í,105.1)0í lsáoPaulolSP
w$w.uvê6p.com.br I !!!!@gyjÉlÉgl!!!
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SOVALIDADE

O presente parecer não tem caráter vinculaÍívo, sendo o mesmo
opinativo, respeitando-se qualquer outro entendrmento que possam vir a ter
neste caso em análise. contanto, a decisáo deve ser única e exclusivamente
desta casa de Leis, que terá a apreciação e decisáo finar, arravés de livre
convencimento de todos os edis e também de toda equipe
técnica/administrativa da Egrégia Casa de Leis.

São Paulo, 1í de dezembro de 2.024

s
OAB/SP n. o tUô.175

Consultor Jurídico - UVESP

Ru. Pamplona, t188 I 8' .ndar sala 8í | Jardlm paulists 
I CEp 0í,íOS{01 | Sáo paulo I Sp

wuw.uyêap.com.br I adm@uylap.com.bÍ
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AzUL PAULIsTA

Rua Cel. João Manoel, n.. 90 - CEp. 14.730_000 _ fone lfax: 0XX-17 - 3361 .1254
Site: www.camaramonteazul.sp.qov.br

Email : secretaria@"u.* .ort"ãiã-p gor. b.Estado de são Pau-lo
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ENT E

Educação, Saúde e
Assistência Social

Cantori
Presid

Rodrigo rruda

STIT
ED

o, Justlça

A

RêÍerênte: Parecer ao proieto dê Lei No 14ggt2o24 - Dá nova rêdação ao Artigo 40, cria o
!1r3or.aro lJnic-g no Artigo r,ê cria o inciso r-xxü no àrtigo 57 todos da Lei 2.068 de 30dê junho dê 20í6, e cria o -p:llSfl. úni"o no Artigo to d" L"i no 2.íEg, de ,t6tÍJtt:2l1g,
suâs altêrações, e, dá outras providências.

oEctsÃo pAS COMtssôES

Estas comissões de const;tuição, Justiça e Redação; Finanças e orçamento, Educâção,saúde e Assistência sociar, afós proc"àer"m ão iriáãooro ex-ame no projeto de Lei No149.912024- ' oâ nova redeção ao Àrtigo +", cria o Éãiagrafo unico no Artigo 70,ê criâ oi-nciso Lxxv no Artiso s7 todos oa t-ãi z.oôa ae ao Jàlirnno de 2016, e cr:iá o e'irigratounico._no Artiso ío da Lei_no_2r'q 
_oe rãioiÀoú;-";;" ;ti;r"çu.i'ã,"áa.'ãLu*providências, decidiram emitir pARECEÉ rlvonÁüÉr_ aiompanhando o parecer emitido peroProcurador Jurídico, e por estar revestido das formaridades regais, esperando recêber o apoiodos demais pares desta Casa de Leis.

Monte Azul paulista, í 1 dê dêzembro de 2024.

Comissão de
ê

José

fr,w'
Joséndo AÍruda

Cantori . Cudinhoto Fachini
Relatora

Eliel Prioli
Presidente

Luciana Apa
Mêmbro

[im



CAMARA MI]NICIPAL DE MONTE AZUL PÀULISTÂ
í'Palácio 8 de Marçot'

Rua Cel.João Manoel, no 90 - CEP. 14730-000 - fone:77- 3361-7254
CNPJ n' 54.163.1 67 /0íil07-t0 = site: www.ca:aaÍãnonteazul.sp.go\..br

email: secretaú@câmâÍâmofl teâzul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

EDITAL DE CONVOCAÇAO

DEZEMBRO PE 2024 PARA REALTZAçÃO DA rsa (DÉ
ffi 24 DA 1Ba LEGTSLATURA, auATRrÊr.iro

INCLUSAO DE PROJETO DE LEI

EM CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINA OS ARTIGOS 141 8 142 E SEUS
PARÁGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA
EXCELÊNCN CONVOCADO A COMPARECER NA SALA DE SESSÕES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, AS í7 HORAS E 30 MINUTOS DO DIA í6 DE

CIM^A QUINTA) SESSÃO
2021t2024.

INCLUSÃO NA PRIMEIRA E ÚNICA PARTE DOS TRABALHOS . ORDEM DO DIA

PROJETO DE LEI NO 1.508/2024 - ALTERA A LEI NO 2522 , DE 30/05/2023, E, D^ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MONTE AZUL PAULISTA, 16 DE DEZEMBRO DÉ 2024,

FÁBIO JER MARQUES
Presidente ara Municipal

Monte Azul ulista - SP.
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TRA RDINÁ

Vereador Assinatura
Data de

recebimênto
Hora de

recebimento

Eliel Prioli

José Alfredo P.

Cantori

Leandro Pêreira

Luciana Ap.
Kubica

Luciene Ap.
C. Fachini

Mardqueu S.
França Filho

Orival Alves

RicaÍdo
Sanches Lima

Rodrigo F.
Arruda

Walüer A. Silva
Rodrigues

MONTE AZUL PAULISTA, 16 DE DEZEMBRO DE 2024.



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

Monte Azul Paulistal de dezembro de2024.

Excelentíssimo Senhor
Fábio Jerônimo Marques
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

ExcelentÍssimo Senhor Presidente:

O presente tem a finalidade de solicitar a
retirada do Projeto de Lei no 1.499 de,19 de novembro de 2024, o
qual autoriza o Executivo Municipal a receber por doação uma área
de terras que especifica, e dá outras providências, para adequaçôes.

Contando com a atenção de Vossa Excelência

Atenci mente,

sÁ^rros
nicípio

=l

=r=
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - GEP í4.730-000

of . No 417t2024.

ExcelentÍssimo Senhor
Fábio Jerônimo Marques
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Excelentíssimo Senhor Presidente:

O presente tem a finalidade de solicitar a
retirada do Projeto de Lei no 1.499 de,19 de novembro de 2024, Dá
nova redação ao Artigo 40, cria o Parágrafo Unico no Artigo 70, cria o
inciso DC0y' no Artigo 57 todos da Lei 2.068 de 30 de junho de 2016, e cria
o Parágrafo Único no Aftigo 10 da Lei no.2.189, de 1610712019, suas
alterações, e, dá outras providências, para adequações.
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Contando com a atenção de Vossa Excelência,

Atencio

sArvros
feito do nicípio

Í\íonte Azul Paulista,l6 de dezembro de 2024.


